
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 359.763 - SC (2014/0050712-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA DA ROSA MELZER 
ADVOGADO : FABIANO WALTER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO. DECISÃO MONOCRÁTICA APONTADA COMO 
PARADIGMA. NÃO CABIMENTO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Para comprovação do dissídio jurisprudencial nos termos legais e 
regimentais, impõe-se seja efetuado o necessário cotejo analítico entre as teses 
supostamente divergentes de modo a evidenciar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando a simples 
transcrição de trechos dos julgados.
2. Não se admite, como paradigma em embargos de divergência, decisão 
proferida monocraticamente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, 
Francisco Falcão, João Otávio de Noronha e Arnaldo Esteves Lima. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília, 02 de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Ari Pargendler 
Presidente

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 359.763 - SC (2014/0050712-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA DA ROSA MELZER 
ADVOGADO : FABIANO WALTER 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A contra 

decisão resumida nos seguintes termos:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA APONTADA COMO PARADIGMA. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS INDEFERIDOS LIMINARMENTE.

Alega a embargante equívoco no julgado "quando afirma que decisão 

monocrática não serve como julgado paradigma, consoante entendimento firme desta Corte, 

posto que os acórdãos paradigmas, apontados na petição de embargos de divergência, são 

acórdãos da SEGUNDA TURMA do STJ (AgRg no Recurso Especial n° 1.172.783/PE, e 

REsp 1278731/DF) e da TERCEIRA TURMA (AgRg no AgRg no Recurso Especial n° 

1.187.970, e Agravo em Recurso Especial n° 349.208 - SC)" (fl. 180).

Afirma, ainda, que "foi apontada a similitude fática entre os julgados" (fl. 180).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Cumpre ressaltar, de início, que não há qualquer equívoco no decisum 

embargado, uma vez que a embargante apontou em seu recurso como paradigma, entre 

outros, a decisão monocrática da lavra do Ministro Sidnei Beneti, proferida no AREsp 

349208/SC. Aliás, também nas razões deste agravo interno a Brasil Telecom indicou 

mencionado julgado unipessoal. 

Consoante acentuado, não se admite, como paradigma em embargos de 

divergência, decisão proferida monocraticamente. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONHECIMENTO. ART. 266 DO RISTJ. DECISÕES 
MONOCRÁTICAS APONTADAS COMO PARADIGMAS. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais 
sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade, não havendo qualquer 
um desses pressupostos, rejeitam-se estes.

II - Nos termos do art. 546 do Código de Processo Civil e consoante 
entendimento desta Corte, as decisões monocráticas não se prestam à 
comprovação da divergência, devendo o decisum paradigma ter sido 
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proferido por órgão colegiado.

III - A admissão dos embargos de divergência impõe o confronto 
analítico entre os acórdãos paradigma e hostilizado, a fim de evidenciar a 
similitude fática e jurídica posta em debate. No presente caso não foi 
realizado o necessário cotejo analítico para a comprovação de eventual 
divergência.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1343162/PR, Relator o Ministro Gilson 

Dipp, Corte Especial, DJe de 21/10/2013)

Quanto aos demais precedentes, tem-se que, ao contrário do sustentado pela 

agravante, o dissídio jurisprudencial não restou devidamente comprovado nos termos legais e 

regimentais exigidos, pois não efetuado o necessário cotejo analítico entre as teses 

supostamente divergentes de modo a evidenciar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de trechos dos 

julgados. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. COTEJO ANALÍTICO. FALTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

Não se conhece dos embargos pela divergência, se o embargante não 
providencia o devido cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se evidenciam as teses apontadas como contraditórias, 
bem como a similitude fática dos julgados.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1113729/SP, Relator o Ministro Felix Fischer, Corte 

Especial, DJe de 21/06/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0050712-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 359.763 / 
SC

Números Origem:  20110041127  20110041127000100  20110041127000101  20110041127000102  
20110041127000103  201301972484  64070247211

EM MESA JULGADO: 02/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MÁRCIA DA ROSA MELZER
ADVOGADO : FABIANO WALTER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA DA ROSA MELZER
ADVOGADO : FABIANO WALTER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Francisco 
Falcão, João Otávio de Noronha e Arnaldo Esteves Lima. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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